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RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
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AGRAVADO  : PROMOART SERVIÇOS E ASSESSORIA LTDA-EPP. 
ADVOGADO : LEONARDO BARBIERI E OUTRO(S) - ES016098 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CITAÇÃO POR EDITAL. 
DECLARAÇÃO DE NULIDADE. NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. REEXAME. SÚMULA 7. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. A declaração da nulidade dos atos processuais depende da 
demonstração da existência de prejuízo à parte interessada (pas de 
nullité sans grief).

2. Caso concreto em que derruir a conclusão a que chegou a Corte 
de origem no sentido de que da irregularidade em questão não 
decorreu qualquer prejuízo à defesa da parte recorrente demandaria 
o revolvimento do arcabouço fático-probatório o que encontra óbice 
no enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Na hipótese em exame, o dissídio jurisprudencial não foi 
demonstrado uma vez que a parte recorrente não realizou o 
necessário cotejo analítico, em desatenção ao disposto na legislação 
processual pátria e no Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça.

4. Ainda no que diz respeito a interposição do recurso pela alínea 
"c" do permissivo constitucional, importa consignar que não se pode 
conhecer do recurso pela referida alínea, uma vez que pretende a 
parte recorrente discutir idêntica tese já afastada, ficando 
prejudicada a divergência jurisprudencial aduzida.

5. Agravo interno não provido.

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com 
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o Sr. Ministro Relator. 

 
  

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
 

  

Documento: 97131239 Página  2 de 2

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2692 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 17 de Junho de 2019   Publicação: Terça-feira, 18 de Junho de 2019


